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OS MILITARES E AS EXPRESSÕES DO REACIONARISMO NO CENÁRIO POLÍTICO BRASILEIRO APÓS O GOLPE DE 2016
Ana Karoline Nogueira de Souza

Resumo

Este texto apresenta reflexões críticas acerca do cenário político brasileiro que se desdobra a partir do golpe de 2016. Tem como objetivo principal analisar o protagonismo dos militares nesse período, como também as expressões do reacionarismo que emergiram mediante a representatividade política alcançada pela extrema-direita no Brasil. Busca entender as determinações do fenômeno real e a partir delas construir uma análise baseada na perspectiva teórico-metodológica do materialismo histórico, como parte da pesquisa de doutorado em andamento. Por fim, as análises evidenciam que após o golpe de 2016, a relação de forças assumiu uma nova direção, o que resultou na ascensão dos militares à direção do executivo do Estado. Ademais, foi nesse contexto que o reacionarismo assumiu maior expressão, mediante o retorno do conservadorismo e o aumento de parlamentares evangélicos nas últimas eleições.
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Abstract
This text presents critical reflections on the Brazilian political scenario that has unfolded since the 2016 coup. Its main objective is to analyze the leading role of the military during this period, as well as the expressions of reactionism that emerged through the political representation achieved by the extreme right in Brazil. It seeks to understand the determinations of the real phenomenon and, from them, construct an analysis based on the theoretical-methodological perspective of historical materialism, as part of the ongoing doctoral research. Finally, the analyses show that after the 2016 coup, the balance of forces took on a new direction, which resulted in the rise of the military to the leadership of the State executive. Furthermore, it was in this context that reactionism assumed greater expression, through the return of conservatism and the increase in evangelical parliamentarians in the last elections.
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1. INTRODUÇÃO

O presente texto tem como objetivo principal tecer reflexões acerca do fenômeno da ascensão dos militares e das expressões do reacionarismo no cenário político brasileiro, com foco no período que se desdobra após o golpe de 2016 e que assumiu uma maior expressão no governo do ex-presidente Jair Bolsonaro (2019-2022). Com base na perspectiva teórico-metodológica do materialismo histórico, buscamos analisar as determinações do fenômeno real e a partir delas construir algumas reflexões que serão abordadas ao longo do texto.
A aproximação com a realidade nos permitiu formular a suposição provisória de que, o padrão de hegemonia burguesa no Brasil foi alterado com o golpe de 2016, colocando na cena política os militares, que assumem um importante protagonismo na reorganização das frações da classe burguesa à frente do Estado. É possível observar que o golpe de 2016 marca uma transição na direção política que reflete nas relações de classe da burguesia e a sua articulação com os militares.

Nesse mesmo período, visualizamos a incidência das expressões do reacionarismo no cenário político brasileiro. Entre essas manifestações existentes, a que será abordada ao longo deste trabalho refere-se ao processo de representação crescente que a extrema-direita vem alcançando no Brasil, especialmente a partir de 2018, mediante a eleição expressiva desses representantes que constituíram, inclusive, a Frente Parlamentar Evangélica.

Dito isto, nas páginas que se seguem, iremos apresentar inicialmente o contexto de coalizão entre as frações de classe que permitiu a sustentação da hegemonia dos governos do PT até o momento do golpe de 2016. Em seguida, iremos apresentar a conjuntura que se desbordou a partir desse marco: tanto o protagonismo dos militares no cenário político brasileiro, quanto as expressões do reacionarismo emergente representados na eleição de candidatos da extrema-direita.

2. CONJECTURAS ECONÔMICAS E POLÍTICAS PARA O DEBATE:  CRISE ORGÂNICA, GOLPE DE 2016 E O GOVERNO BOLSONARO

Como um desdobramento dos processos de transição no Estado brasileiro pela revolução passiva, assistimos no ano de 2002 o amplo jogo de alianças de classes que foi operado pelo Partido dos Trabalhadores (PT) com os representantes da burguesia, o que propiciou a ascensão de Lula à direção do Estado. O movimento de giro político realizado pelo PT, de abandono de bandeiras históricas de luta defendidas pelo partido e adesão ao projeto que antes criticava, assumindo a condição de partido da ordem, expressou uma guinada aos projetos da burguesia brasileira, caracterizando-se como um transformismo (Souza, 2020, p.150). 
Nesse sentido, visualizamos que essas alianças realizadas entre as diferentes frações de classe da burguesia brasileira sofreram um tensionamento no seu jogo de interesses a partir da crise de 2008, mediante a nova dinâmica na estrutura econômica imposta pela crise financeira que eclodiu no cenário mundial. Crise esta que se caracteriza como uma crise orgânica, a partir de uma leitura gramsciana do Caderno 13. Isto é, simultaneamente crise política e econômica, que também se constitui como uma “crise de hegemonia”. 
Desse modo, quando há uma crise de hegemonia pode ser estabelecido uma resolução militar entre burguesia e classe trabalhadora, em que as classes dominantes buscam um representante dos seus interesses. Nesse sentido, Aliaga (2020) elucida que a solução para uma crise de hegemonia, quando não é passível de solução no sentido progressista mediante a participação popular, pode vir a ser resolvida regressivamente, pelo alto, sem ruptura formal das instituições liberais, mas com caráter autoritário. Ademais, pode ocorrer por meio de um golpe aberto de Estado ou por meio de um líder carismático.

Mediante o agravamento da crise econômica internacional, a aliança estabelecida com a burguesia, que deu sustentação aos governos de Lula e Dilma, começou a dividir-se, o que também expressa uma crise de direção política nos governos do PT. Segundo Braga (2016), as principais frações da burguesia, como os banqueiros, exigiam o aprofundamento do ajuste recessivo e a imposição de uma série de reformas antipopulares, como a da previdência e a trabalhista. Portanto, essas exigências postas pela burguesia, principalmente a fração financeira e rentista, como alternativa de saída da crise, conflitam-se com os interesses das diferentes frações de classe hegemônicas.

Sendo assim, o ajuste fiscal implementado no segundo governo Dilma, não agradou aos seus eleitores, nem as frações da classe média. O descontentamento e a insatisfação com os dirigentes do Estado, que representavam os interesses da burguesia ganharam notoriedade nas manifestações políticas das Jornadas de Junho de 2013. Dessa forma, pode-se afirmar que os eventos de 2013 questionaram e colocaram na ordem do dia a forma de gestão da crise que vinha sendo adotada.

Cabe ressaltar que, embora os militares não estivessem publicamente na direção do golpe de 2016, foram conspiradores para que o mesmo acontecesse. A atuação dessa fração de classe ficou expressa na votação do impeachment e nas articulações políticas que se desenvolveram posteriormente. Assim, o golpe de Estado jurídico-parlamentar-midiático operado em 2016, que pôs fim ao ciclo dos governos petistas de coalizão, propiciou o retorno dessa ala conservadora e dos setores mais reacionários para a cena política.

Nesse sentido, o golpe de 2016 marcou a cisão nos interesses do arranjo de classes que deu sustentação a hegemonia dos governos Lula-Dilma. Assim, concordamos que o golpe se constituiu como o “resultado não só das formas mais avançadas e orgânicas da conciliação de classes conduzida pelo lulopetismo, mas do agravamento da crise e a urgência de continuidade das reformas neoliberais.” (Gomes, 2021, p.103)

Cabe aqui destacar os motivos pelos quais o processo de impeachment de Dilma Rousseff é considerado sob a perspectiva do golpe. Embora tenha sido um processo que se apresentou como “legal”, nos termos da institucionalidade, não passou de uma armação política sob o comando dos interesses da burguesia. Considerando que Dilma foi eleita democraticamente nas eleições de 2014, o golpe se justificou por crime de responsabilidade fiscal, em razão das chamadas “pedaladas fiscais”, a partir da articulação entre o então presidente da câmara dos deputados Eduardo Cunha com o conjunto de parlamentares reacionários.
Após o golpe que depôs a presidenta Dilma Rousseff, é notório que a dominação burguesa passa a ser mais incisiva mediante o aprofundamento das medidas neoliberais no governo Michel Temer (2016-2018), que cumpriu à risca o que estava posto em “uma ponte para o futuro”. Além do aprofundamento das medidas do acordo neoliberal, verificou-se por outro lado, uma crescente ocupação de cargos estratégicos por militares, que antes eram ocupados por civis, configurando uma “militarização do Estado” (Silveira Jr., 2019, p.184).

Nesse sentido, foi após o golpe de 2016 que a presença dos militares se tornou mais evidente nos espaços que anteriormente eram ocupados por civis. No tópico a seguir, iremos apresentar o contexto que marcou esse protagonismo de forma mais efetiva, mediante a eleição de Jair Bolsonaro.

3. A ASCENSÃO DOS MILITARES NO CENÁRIO POLÍTICO BRASILEIRO DO GOVERNO BOLSONARO
O período que se inaugurou a partir do golpe de 2016, mais especificamente entre 2018 e 2019, propiciou as condições para o retorno dos militares das forças armadas à direção do executivo do Estado, o que não acontecia desde 1985, sendo desta vez mediante eleição democrática. Esses sujeitos foram representados na figura do ex-presidente Jair Messias Bolsonaro (2018-2022), militar reformado do exército brasileiro e o vice Hamilton Mourão, também general da reserva do exército. Esse período também foi marcado pelo arrefecimento da organização coletiva dos trabalhadores, difusão de fake news pautadas em valores moralistas e reacionários, além de elementos de matizes neofascistas. 

O que chama atenção a respeito desse fenômeno é que os militares assumem um protagonismo no cenário político num momento de crise política no Brasil, semelhante a períodos anteriores da história brasileira, a exemplo de 1930 e 1964. No entanto, cabe diferenciar que este momento, em específico, ocorreu mediante uma ausência de truculência por parte do Estado, considerando que o governo foi eleito popularmente, bem como foi marcado por uma passivização das classes subalternas. Ademais, constituiu o movimento tendencial de ascensão da extrema-direita na América Latina e demarcou o retorno contundente do conservadorismo e do reacionarismo no Brasil, principalmente contra as minorias. 

Nesse período, também foi evidente a ocupação massiva de cargos civis por militares no executivo, desde a esfera federal até a municipal, em funções que se constituem como os principais espaços decisórios do Estado-nacional. Segundo os dados apresentados por Nozaki (2021), o número de militares cedidos para ocupar cargos civis cresceu exponencialmente nos últimos anos, com destaque para o salto de 55% que ocorreu entre 2018 e 2020 no governo Bolsonaro, que chegou a 6.157 em 2020, o que constitui, para o autor, uma “tendência à militarização da gestão pública”. Além disso, também foi crescente nos últimos anos o número de candidatos militares ou egressos de corporações militares nas eleições. Ainda segundo Nozaki (2021), em 2020 a eleição registrou o maior número de candidatos militares dos últimos dezesseis anos, que alcançou o número de 6.755 no total. 

No âmbito federal, foi marcante a presença das forças armadas nos ministérios. Além de ocupar cargos já tradicionalmente militarizados, como o Gabinete de Segurança Institucional-GSI e a Defesa Nacional, é possível observar que os militares ocuparam cargos de ministérios que são estratégicos na área econômica e de investimentos. De acordo com Nozaki (2021), em 2020, de um total de 23 ministérios, 10 pastas estavam ocupadas por militares, número correspondente a quase metade das pastas. Entre esses espaços, salta aos olhos os cargos que são de confiança do presidente e os que possuem uma vinculação direta com a gestão e a direção das políticas sociais, a exemplo do Ministério da Saúde. 

Nesse sentido, há estudos que apontam eventos que podem ter contribuído para o protagonismo dos militares no cenário político brasileiro recente. Segundo o dossiê do Instituto Tricontinental (2022) contribuíram para esse retorno: a participação das forças armadas na Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH) no período entre 2004-2017 e a criação da Comissão Nacional da Verdade (CNV) pela lei 12.528/2011 no governo Dilma. Esta comissão representou uma afronta aos militares, mediante a publicação do relatório final em dezembro de 2014, referente ao processo investigativo sobre as violações de direitos humanos realizada pelos militares no período da ditadura. 

Considerando o momento de crise de direção política que se abriu com o golpe de 2016 no Brasil, algumas análises desse período chamam atenção ao considerar que o golpe de 2016 marcou o fim do pacto realizado na “nova república” para uma “abertura democrática” ou mesmo uma “redemocratização” nas relações entre civis e militares. Em busca de explicar as relações de classe do período entre o pós-golpe 2016 e o governo Bolsonaro, a análise de Martins (2016) afirma que o golpe teria marcado “a transição para uma nova era de dominação burguesa no Brasil”, que inclusive marca o colapso da “nova república” (Martins, 2016). Segundo Avritzer (2016), o período entre 1986-2016 constituiu um pacto denominado de “nova república” e esta foi desfeita com o golpe de 2016, pois os novos projetos não terão como base os consensos formados na democratização e estes teriam se dissolvido no último período. De igual modo, após a eleição de Bolsonaro em 2018, surgiu ainda a análise de Nozaki (2021b) que indica que este governo se colocava como uma ameaça aos “pactos realizados na nova república”.

Essas análises, no entanto, não são hegemônicas, pois há ainda estudos que consideram que os militares “exerceram uma tutela permanente” sobre a política brasileira até chegar ao poder em 2018, como é o caso de Lentz (2022). Nessa mesma perspectiva, Penido (2024) defende a tutela militar na política brasileira e aponta que as forças armadas brasileiras sempre estiveram à direita do espectro político, desde a Independência até os dias atuais.

A partir do que foi exposto, é evidente o crescente protagonismo dos militares nos últimos anos na política brasileira e a sua relação com a burguesia. Pensando essa realidade a partir do que se apresenta na imediaticidade e das análises que foram mencionadas, a relação entre a crise política que se abriu em 2016, o padrão de hegemonia e o protagonismo desenvolvido pelos militares ao ascenderem ao executivo em 2018 ainda é um fenômeno que precisa ser investigado em seus determinantes estruturais, visto que há possibilidades e caminhos que se colocam abertos para a investigação.
4. AS EXPRESSÕES DO REACIONARISMO NO BRASIL RECENTE
As expressões do reacionarismo que ganharam força no cenário político estão imbrincadas ao crescente protagonismo assumido pela Frente Parlamentar Evangélica, que foi criada em 2003. A atuação desse grupo expressa, de forma mais contundente, o reacionarismo ultraneoliberal que ascendeu vertiginosamente na política brasileira na primeira década do século XXI. 

Em meio ao processo eleitoral de 2018, essa frente elaborou um manifesto à nação denominado “O Brasil para os brasileiros” que trazia abertamente a orientação para a política de educação de uma “escola sem ideologia e sem partido”, baseada numa concepção religiosa. Em 2018, essa frente era composta por 180 parlamentares federais, segundo os dados da Agência Brasil (2018), constituída por deputados e senadores, constituindo o que se denomina de bancada evangélica. 

O projeto de governo eleito em 2018 tinha como slogan: “Brasil acima de tudo, Deus acima de todos!” e a consigna “Deus, Pátria e Família”, que contou com a adesão de grande parcela das classes médias, do setor econômico industrial e do agronegócio, bem como os setores religiosos neopentecostais. Cabe destacar que o programa de governo expressava a representação das reivindicações e as bandeiras de lutas dessas frações de classe. Nesse sentido, a despeito da articulação dos interesses de classes que se colocaram em evidência nesse período, observa-se que houve uma aliança de dois sujeitos: a junção de militares e religiosos. 

 O número de parlamentares evangélicos já possuía uma representação significativa no início dos anos 2000, no entanto esse número cresceu significativamente a partir de 2015, contexto em que a crise política já pairava os governos do Partido dos Trabalhadores. Conforme os dados da Agência Brasil, o número de deputados declarados evangélicos que foram eleitos teve uma curva ascendente no intervalo entre 2010 a 2018. Em 2010 foram 73 eleitos, já em 2018 esse número cresceu para 84, o que representa um crescimento de 13%.
Um outro dado obtido nessa mesma análise que chama atenção, refere-se a cor/raça autodeclarada pelos mesmos parlamentares. Segundo os dados da Agência Brasil (2018), que expressam o quantitativo de deputados (re)eleitos e autodeclarados conforme a compreensão de cor/raça, a maioria dos eleitos que compõem o parlamento é composta por brancos, cerca de 385. Esse número é seguido da quantidade de pardos que constituem 104. As minorias são compostas por pretos com o total de 21 deputados, seguidos de 2 amarelos e apenas 1 indígena. Esses dados revelam que a representação da política brasileira está intrinsecamente relacionada a realidade de desigualdade social/racial do Brasil.

O reacionarismo ultraneoliberal já se fazia presente na política brasileira antes do golpe de 2016, pois não se restringiu apenas ao movimento construído pela Frente Parlamentar Evangélica. Nesse sentido, após a eleição de Bolsonaro no primeiro turno em 2018, faltando apenas quatro dias para as eleições do segundo turno, a Frente Parlamentar Evangélica elaborou um manifesto à nação denominado O Brasil para os brasileiros. Este documento se declara abertamente como um “documento programático”, que se propõe constituir como uma base para a atuação da referida Frente. Ademais, o documento determina quatro eixos centrais para a atuação do colegiado, quais sejam: modernização do Estado; segurança jurídica; segurança fiscal e revolução na educação.

No eixo que se refere à modernização do Estado, a orientação expressa relação com a perspectiva do Estado “mínimo” neoliberal, voltada para o enxugamento da máquina e para uma racionalidade administrativa. Defende também um processo de desburocratização e transparência no âmbito estatal. Ademais, há uma defesa de um governo digital, uma efetividade dos serviços públicos, do princípio constitucional da subsidiariedade e das parcerias com o setor privado.

O segundo eixo é dedicado a segurança jurídica, considerada como valor fundamental. No qual assume destaque os processos legais e o novo processo administrativo brasileiro. Já o terceiro eixo, referente a segurança fiscal, expressa o desejo de modernização tributária com racionalidade e justiça fiscal. Há também uma proposta de modernização previdenciária, por meio da sustentabilidade econômica e combate aos privilégios, o que expressa uma medida de retrocesso mediante a Política de Previdência e a defesa da realização de reformas. 
O quarto e último eixo está voltado para uma “revolução na educação”. No entanto, essa “revolução” é caracterizada pelo extremismo conservador e reacionário como influência para a formação escolar. Considera-se que o mérito é a base para um sistema educacional de sucesso, bem como há uma defesa explícita de uma “escola sem ideologia e sem partido”. 

Portanto, é possível observar que a influência de cunho religioso assume orientação concreta expressa em documentos para a atuação dos parlamentares e para a condução das políticas sociais. Desse modo, a defesa de uma pretensa neutralidade, mediante a “ausência de partidos e ideologias” revela, na verdade, que essa fração de classe tem direção política e esta é reacionária e conservadora moralmente e culturalmente.
5. CONCLUSÃO
O que se evidencia a partir das análises que se debruçam sobre essa quadra histórica, é que o golpe de 2016 inaugurou um novo arranjo entre as frações de classe da burguesia hegemônicas, mediante articulação entre o capital financeiro e os militares. Nesse sentido, o dossiê do Instituto Tricontinental (2022) aponta, inclusive, que os militares são os “pilares de organização política da coalizão militar-financeira-neopentecostal que levou Bolsonaro ao poder”.

A ocupação de cargos estratégicos por militares no governo Bolsonaro é um aspecto relevante, inclusive, para pensarmos as novas tendências que se colocam para a atuação do Serviço Social, mediante orientações para as políticas que refletem diretamente no exercício profissional. De igual modo, as orientações elaboradas pela frente parlamentar evangélica e os representantes da extrema-direita colocam novos desafios para as políticas sociais, mediante uma direção marcada pelo caráter conservador e reacionário revestida de uma aparente neutralidade apartidária.
Portanto, o cenário político e econômico que se desborda após 2016 no Brasil é determinante de tendências que incidem diretamente no âmbito do Serviço Social. Desse modo, a análise desses elementos que constituem a conjuntura recente também é fundamental, inclusive, para lançar luz na compreensão das bases e circunstâncias históricas atuais e dos limites e restrições no campo político e das lutas sociais.
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